LICENÇA SEM VENCIMENTO – artigo 202 da Lei 10.261/68

Tendo em vista a necessidade de uniformizar os procedimentos a serem adotados com relação aos pedidos de licença para tratar de interesses particulares, nos termos do artigo 202, da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, seguem as seguintes orientações:

A- Os pedidos deverão ser feitos pelo próprio interessado no sistema GDAE, somente no período de férias e recesso (julho, dezembro e janeiro). 
B- Da Fruição da Licença:

1- Concedida a licença o funcionário terá 30 (trinta) dias (corridos), contados a partir da data da publicação, para iniciar o gozo da mesma;

2- Esgotado o prazo de 30 (trinta) dias e não tendo o interessado iniciado o gozo da licença, a autorização perderá a validade;

3- A licença poderá ser usufruída em única parcela de 24 meses, ou em 3 parcelas, a critério do interessado, desde que dentro do período de 3(três) anos contados da data do inicio da fruição da primeira parcela;

4- Tendo optado pelo gozo em parcelas, e já usufruído uma delas, para iniciar o gozo da outra, deverá ser requerida nova autorização, nos moldes previstos nesta orientação;

5- O funcionário poderá desistir da licença a qualquer tempo e reassumir o exercício em seguida.

C- No caso da opção pelo recolhimento previdenciário, o servidor deverá, em até 30 (trinta) dias, do inicio do afastamento, acessar o site da SP Previdência:
http://www.spprev.sp.gov.br/Contri_Licenciados.aspx
e preencher o formulário de recolhimento.
D- A contribuição mensal ao IAMSPE é obrigatória de acordo com a Lei nº 11.456, de 09/10/2003, se o interessado optar por não pagar o IAMSPE, durante o período de afastamento, deverá quando retornar, realizar o pagamento retroativo do débito, relativo aos meses não trabalhados, com juros, multa e correção monetária; 

- Findo o período de afastamento, deverá ser exigido do servidor uma certidão de quitação com o IAMSPE, caso contrário, ficará inapto no sistema, e isso impossibilitará a utilização do hospital enquanto não regularizar a situação pendente. A ausência desta não impedirá a reassunção do funcionário ao cargo;
- O servidor que pedir o afastamento não remunerado poderá continuar utilizando os serviços médicos do IAMSPE desde que continue contribuindo através da guia de pagamento bancário. 
OBS: Caso faça opção por não recolher, o servidor, seus beneficiários e agregados não terão direito ao atendimento médico durante o afastamento. 
E- Por ultimo, e não menos importante, deverá ser entregue na Diretoria de Ensino, no Núcleo de Administração de Pessoal a informação sobre o inicio do gozo, ou não. 
Qualquer dúvida: Núcleo de Administração de Pessoal
Fone: 3519 4220

